
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N~o 10166/010.229/90-80
NCA
Sess~o de 09 de novembro de 1995 ACORDA0 N~. 102-300390
RECURSO N~.o 89.688 - PIS-FATURAMENTO EX.~ 1989
RECORRENTE : INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA LTDA
RECORRIDA : DRF - BRASILIA - DF

PIS/FATURAMENTO - Tratando-se de lan~amento refle-
xivo, a decis~o proferida no processo matriz se
projeta no julgamento do processo decorrente reco-
mendando o mesmo tratamento, dada a intima rela~ão
de causa e efeito.

Vistos~ relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pOr INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA
LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho de COht!ibuintes~ por unanimidade de votos, negar provimento ao
rECUíS05 nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sess~es, em 09 de novembro oe 1995

ANTONIO D~~TRA - PRESIDENTE

MARIA CLELIA PEREIRA DE ANDRADE - RELATORA

FORMALI ZAVO EM: 2 5 'JA.N '1995
Participarafn;i ainda5 00 presente julgamento~ os seguintes Conselhei-
rOs: Waldevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Ursula Hansen,
Sueli Efigênia Mendes de Britto, Júlio César Gomes da Silva e José
Carlos Passuello.
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2.

RECORRENTE: INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA LTDA

INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA LTDA~
jurisdicionado pela Delegacia da Receita Federal em BRASILIA - DF~ foi
notificada da exigência tributária de fls. Oi, no valOr de 294~3814
BTNF~ de contribui~~o para o PIS e demais acréscimos legais~ relativo
ao exercício de 1989~ ano-base de 1988.

Iniciou-se o procedimento em decorr@ncia de a~~o fiscal
levada a efeito contra a pessoa jurídica, processo matriz~ culminando
com a lavratura do Auto de Infra~~o de fls. 01 do seguinte teor:

"DESCRIÇ~O DOS FATOS E ENQUADRANENTO LEGAL - Con-
tribui~âo ao Programa de Integra~ão Social (PIS)
devida sobre a receita operacional. ANEXOS: De-
monstrativos de cálculo do PIS e dos acréscimos
legais respectivos, que são partes integrantes
deste Auto de Infra~ão".

Notificada do lan~amento~ a empresa apresentou impugna-
~ão tempestiva~ às fls. 10/11~ representada pOr cópia da defesa ofere-
cida no processo principal.

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às
fls. 21~ indeferindo a impugna~ão apresentada pela contribuinte~ cujos
fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa~.
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~PIS/FATURAMENTO - Aplica-se o decidido no proces-
so Matriz do qual este é decort-ente."

N~o se conformando com a decis~o retro~ a interessada
interpôs recurso VOl~tà:iO a este colegiado~ cujas razôes s~o
na integra em sess~o.~

E o relatório:

lidas
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~ºIQ.
Conselheira Maria Clélia Pereira de Andrade, Relatora:

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decorre
de lan!j;amento"e};-officio" levado a efei to contra a pessoa juridica no
processo matriz Nq 10166/010.231/90-21, relativamente a imposto de
renda, resultando dai o lan~amento decorrente nos termos do auto de
infra~ão de fls. 01.

Trata-se, pOrtanto, de lan~amento reflexivo, do conhe-
cimento da recorrente, revelado tanto na pe~a impugnatória como no
presente recurso, onde insiste na vincula~ão deste processo ao julga-
mento do processo principal.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pessoa
juridica, a prop6sito do imposto de renda foi objeto de julgamento pOr
esta Câmara, em sessão realizada em 29/01/1993, que, por unanimidade
de votos,
102-27.810.

negou-lhe provimento, conforme faz certo o Acórdão No

Destarte, em se tratando de lan~amento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta neste
processo reflexivo, recomendando o mesmo tratamento, dada a intima re-
la!j;ãode causa e efeito que vincula um ao outro.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia, 09 de novembro de 1995.

Maria Clélia Pereira de Andrade - Relatora.
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